
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO

EDITAL Nº 3/2026 – PROPPI/ IFAP

Processo Seletivo para Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu 2026.2

A Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Amapá – PROPPI/Ifap, no uso de suas atribuições, de acordo com as disposições da
legislação em vigor, dentre as quais a Resolução CNE/CES Nº 01/2018, Resolução Ifap Nº 20, de 26 de
fevereiro de 2019, Resolução Ifap Nº 67, de 26 de novembro de 2018 e a Resolução Ifap 7/2019 de 8 de
janeiro de 2019, que regulamentam os Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu a serem ofertados pelo Ifap,
torna público o Edital para reger o Processo Seletivo (PS) para seleção e classificação de candidatos aos
cursos de Pós-Graduação Lato Sensu ofertados no segundo semestre de 2026.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Processo Seletivo será regido por este Edital e sua realização está a cargo da Pró-reitoria de

Pesquisa, Pós-graduação e Inovação e da Comissão do Processo Seletivo da Pós-graduação nomeada

através da PORTARIA N° 794/2026 - GAB/RE/IFAP. O PS de que trata este Edital terá validade para

a matrícula no ano de 2026.

1.2 Os comunicados e possíveis alterações a este Edital, bem como toda comunicação referente ao PS,

estarão disponíveis no site https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/7029-edital-n-3-2026-proppi-

ifap-processo-seletivo-para-cursos-de-pos-graduacao-lato-sensu-2026-2.

1.3 Cabe ao candidato fazer a leitura integral do conteúdo deste Edital e o acompanhamento de suas

possíveis alterações.

1.4 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições

estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

1.5 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão em conjunto com a Pró-reitoria de Pesquisa,

Pós-graduação e Inovação do IFAP.

1.6 DA PUBLICIDADE 

1.6.1  O presente edital será amplamente divulgado no sítio eletrônico oficial do IFAP, disponível em

https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/7029-edital-n-3-2026-proppi-ifap-processo-seletivo-

para-cursos-de-pos-graduacao-lato-sensu-2026-2  ,  na  página  do  processo  seletivo  disponível  em
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https://processoseletivo.ifap.edu.br/ps/,  nas  redes  institucionais  e  demais  meios  de  comunicação

considerados pertinentes pela Administração, em observância ao princípio da publicidade.

2. DA OFERTA E LOCALIZAÇÃO DOS CAMPI

2.1 Os Cursos de Pós-Graduação  Lato Sensu  em  Gestão da Qualidade e Novas Tendências na

Indústria  de  Alimentos, Informática  na  Educação,  Processos  Construtivos  Residenciais   e

Metodologia do Ensino de Ciências e Matemática serão ofertados pelo Campus Macapá, situado na

Rodovia BR 210, Km 03 S/N Bairro Brasil Novo, Macapá, Ap.

2.2 O curso de Pós-Graduação Lato Sensu de Gestão em Desenvolvimento Regional será ofertado

pelo Campus Santana, situado na Rodovia Duca Serra, 1133 - Fonte Nova, Santana - AP.

2.3 O curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão de Pessoas será ofertado pelo Campus Laranjal

do Jari, situado na Rua Nilo Peçanha, nº 1263, bairro Cajari - Laranjal do Jari.

2.4 O curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável na

Amazônia, será ofertado pelo Campus Agrícola Porto Grande, situado na  BR 210 KM 103, bairro:

Retiro dos Pinhais -  Porto Grande/AP.

3. PÚBLICO ALVO

3.1 De acordo com o Projeto Pedagógico, o Curso de Pós-Graduação  Lato Sensu  em  Gestão da

Qualidade e Novas Tendências na Indústria de Alimentos é destinado a atender profissionais da área

de Engenharia de Alimentos, Tecnologia de Alimentos, Química Industrial de Alimentos, Química de

Alimentos,  Farmácia,  Bioquímica,  Engenharia  de  Produção,  Engenharia  Química,  Engenharia  de

Pescado, Agronomia, Medicina Veterinária, Nutrição e profissionais, com formação em nível superior,

que atuam na área de alimentos.

3.2 De acordo com o Projeto Pedagógico, o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Informática na

Educação  é destinado a graduados que atuam ou pretendem atuar na Educação Básica e Superior,

independentemente de sua área de formação específica.

3.3 De acordo com o Projeto Pedagógico, o Curso de Pós-Graduação  Lato Sensu  em  Processos
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Construtivos Residenciais é destinado a Bacharéis em Arquitetura, Bacharéis em Engenharia Civil,

Tecnólogos em Construção de Edifícios, Profissionais de áreas afins à Engenharia Civil.

3.4 De acordo com o Projeto Pedagógico, o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Metodologia do

Ensino de Ciências e Matemática  é destinado a egressos dos cursos de Licenciatura em Ciências

Biológicas,  Licenciatura  em  Física,  Licenciatura  em  Matemática,  Licenciatura  em  Pedagogia  e

Licenciatura em Química ou áreas afins. Poderão candidatar-se também os egressos bacharéis ou pós-

graduados dos cursos de áreas afins aos cursos citados.

3.5 De acordo com o Projeto Pedagógico, o Curso de Pós-Graduação  Lato Sensu  de  Gestão em

Desenvolvimento Regional é destinado a servidores públicos das esferas federal, estadual, municipal e

comunidade em geral que sejam portadores de diploma de curso de graduação, em qualquer área de

conhecimento,  emitido  por  instituição  de  Ensino  Superior  (IES)  reconhecida  pelo  Ministério  da

Educação (MEC).

3.6 De acordo com o Projeto Pedagógico, o Curso de Pós-Graduação  Lato Sensu  em  Gestão de

Pessoas é  destinado  a  graduados  com  diploma  reconhecido  pelo  Ministério  da  Educação,  sendo

obrigatória a comprovação de conclusão do ensino superior para ingresso. Também podem concorrer

servidores docentes e técnicos administrativos do IFAP, desde que comprovem vínculo institucional e

atendam aos critérios deste edital.

3.7 De acordo com o Projeto Pedagógico, o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável na Amazônia tem como público-alvo graduados (as) na área de Ciências

Agrárias,  Ciências  Exatas  e  da  Terra,  Ciências  Biológicas,  Ciências  Sociais  Aplicadas,  Ciências

Humanas e demais áreas afins. O requisito mínimo para o ingresso no curso é diploma de graduação

emitido por Instituição de Ensino Superior reconhecido pelo Ministério de Educação.
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4. DO REGIME, CARGA HORÁRIA, TURNO E DURAÇÃO

4.1 Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu ofertados pelo Ifap ocorrerão no formato presencial ou

Educação à Distância (EaD), com turnos diversificados, como pode ser analisado no Quadro 1.

QUADRO  1: Carga Horária, Turno e Duração.

CURSO
CARGA

HORÁRIA
TURN

O
FORMATO DURAÇÃO

Curso de Pós-Graduação Lato
Sensu em Gestão da Qualidade e
Novas Tendências na Indústria

de Alimentos
400 horas Noturno             EaD** 12 meses

Curso de Pós-Graduação
Lato Sensu em Informática na

Educação 400 horas Noturno             Presencial 12 meses

Curso de Pós-Graduação
Lato Sensu em Processos
Construtivos Residenciais

460 horas Noturno             Presencial 18 meses

Curso  de Pós-Graduação Lato
Sensu em Metodologia do

Ensino de Ciências e Matemática
440 horas Noturno            Presencial 18 meses

Curso de Pós-Graduação
Lato Sensu de Gestão em

Desenvolvimento Regional
370 horas

Noturno
EaD*

12 meses

Curso de Pós-Graduação
Lato Sensu em Gestão de Pessoas

420 horas Noturno EaD** 18 meses

Curso de Pós-Graduação Lato
Sensu em Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável na
Amazônia

360 horas Noturno
Presencial

18 meses

* Curso EaD com encontros presenciais.   ** Curso 100% EaD.
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5. DOS OBJETIVOS

5.1 Os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu ofertados neste Processo Seletivo têm como objetivos:

QUADRO 2: Objetivos dos Cursos.

CURSO OBJETIVO

Gestão da Qualidade
e Novas Tendências

na Indústria de
Alimentos

Capacitar e atualizar profissionais da área de alimentos para atuarem na gestão de
qualidade e segurança na cadeia produtiva de alimentos.

Informática na
Educação

Capacitar profissionais/professores quanto ao uso de novas tecnologias da informação
e comunicação no processo de ensino-aprendizagem, de forma interdisciplinar.

Processos
Construtivos
Residenciais

Habilitar profissionais em nível de Pós-Graduação Lato Sensu para atuar de acordo
com  as  atribuições  da  referida  especialização,  dentro  do  eixo  tecnológico  de
Infraestrutura. Tratando de temas voltados para as estruturas de Concreto, Construção
Civil  e  Materiais,  visando  promover  a  formação  continuada  de  Arquitetos,
Engenheiros Civis, Tecnólogos em Construção de Edifícios e profissionais de áreas
afins da construção civil, de modo crítico, reflexivo e inovador, para a melhoria dos
processos que compõem o mundo do trabalho.

Metodologia do
Ensino de Ciências e

Matemática

Habilitar  profissionais  em  nível  de  Pós-Graduação  lato  sensu  para  atuarem  na
Educação Básica, nas áreas de Ciências da Natureza (Biologia, Física e Química) e de
Matemática, a partir da articulação entre a teoria científica e a prática docente no
processo de ensino e aprendizagem, com ênfase na interdisciplinaridade.

Gestão em
Desenvolvimento

Regional

Capacitar profissionais para atuarem de forma estratégica e sustentável na gestão,
promovendo o desenvolvimento   socioeconômico   da   região amazônica, com ênfase
no Estado do Amapá.

Gestão de Pessoas

Capacitar profissionais para atuarem na elaboração e execução de projetos de gestão
de  pessoas,  de  forma  específica  e  humanista,  com  senso  crítico,  aptos  a  agir,
eticamente, no planejamento, organização, direção e controle das políticas de Gestão
de  Pessoas,  gerindo  e  apresentando  soluções  flexíveis  e  adaptáveis  ao  contexto
organizacional  e  tomando  decisões  que  levem  em  consideração  os  objetivos
individuais, grupais e organizacionais.

Meio Ambiente e
Desenvolvimento

Sustentável na
Amazônia

Formar profissionais especializados na área de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável na Amazônia, com visão crítica, interdisciplinar e sistêmica, capazes de
compreender, analisar e propor soluções inovadoras e sustentáveis para os desafios
socioambientais  da  região, integrando dimensões ecológicas,  sociais,  econômicas,
culturais  e  políticas,  com  foco  na  gestão  responsável  dos  recursos  naturais,  na
conservação da biodiversidade e na promoção do desenvolvimento sustentável.
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6. DAS VAGAS

6.1 Para o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão da Qualidade e Novas Tendências na

Indústria  de  Alimentos  serão  ofertadas 40  (quarenta)  vagas,  sendo  o  local  de  oferta  Campus

Macapá.

6.2 Para o Curso de Pós-Graduação  Lato Sensu  em Informática na Educação  serão ofertadas  40

(quarenta) vagas, sendo o local de oferta Campus Macapá.

6.3 Para o Curso de Pós-Graduação  Lato Sensu  em  Processos  Construtivos Residenciais  serão

ofertadas 40 (quarenta) vagas, sendo o local de oferta Campus Macapá.

6.4 Para  o  Curso  de  Pós-Graduação  Lato  Sensu  em  Metodologia  do  Ensino  de  Ciências  e

Matemática serão ofertadas 40 (quarenta) vagas, sendo o local de oferta Campus Macapá.

6.5  Para o Curso de Pós-Graduação  Lato Sensu  de  Gestão em Desenvolvimento Regional  serão

ofertadas 40 (quarenta) vagas, sendo o local de oferta Campus Santana.

6.6    Para o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão de Pessoas serão ofertadas    30 (trinta)

vagas, sendo o local de oferta Campus Laranjal do Jari.

6.7    Para o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável na

Amazônia, serão ofertadas 30 (trinta) vagas, sendo o local de oferta Campus Agrícola Porto Grande.

7. DAS POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS E COTAS SOCIAIS

7.1 Em conformidade com a legislação vigente, especialmente a Resolução do Conselho Superior do

Ifap nº 67/2018, e em atendimento à Política de Ações Afirmativas da Pós-Graduação, a distribuição das

vagas  para  cada  curso  observará  a  reserva  de  25%  para  candidatos  Pretos,  Pardos,  Indígenas  e

Quilombolas (PPIQ) e 5% para Pessoas com Deficiência (PcD).

7.1.1 A reserva de vagas para servidores(as) e egressos(as) do IFAP constitui política institucional

voltada à formação continuada, à qualificação profissional, ao fortalecimento da verticalização do ensino

e ao acompanhamento da trajetória acadêmica e  profissional dos egressos, em consonância com a

autonomia  didático-pedagógica  e  administrativa  conferida  aos  Institutos  Federais  pelo art.  207  da

Constituição Federal e pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 11.892/2008. A referida política encontra respaldo,

ainda,  na Resolução nº  16/2024 – CONSUP/RE/IFAP,  especialmente em seu art.  5º,  que prevê o
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acompanhamento e a avaliação da inserção dos egressos no mundo do trabalho e na trajetória acadêmica,

inclusive no âmbito da verticalização do ensino, tanto no IFAP quanto em outras instituições de ensino,

bem como na Resolução nº  29/2017/CONSUP/IFAP,  que  dispõe  sobre a  Política  de  Capacitação,

Qualificação e o Programa de Formação Continuada dos Servidores do Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Amapá – IFAP

7.1.2 A política institucional prevista neste edital não afasta os princípios da impessoalidade e isonomia,

considerando que os critérios de seleção permanecem objetivos, públicos e submetidos às regras gerais

do processo seletivo.

7.2 Para as pessoas autodeclaradas negras (pretos e pardos), indígenas e quilombolas (PPIQ),

serão reservadas 8 (oito) vagas a cada 30 (trinta) vagas ofertadas em cada curso, ou então 10 (dez)

vagas a cada 40 (quarenta) vagas ofertadas, devendo o candidato que, desejar concorrer às essa vagas,

indicar a opção no ato de inscrição.

7.3 Para  pessoas com deficiência (PcD) serão reservadas  2(duas) vagas a cada 30 (trinta) ou 40

(quarenta) vagas ofertadas em cada curso, devendo o candidato indicar essa opção no ato da inscrição.

7.4 Como política institucional do Ifap, a cada 30 (trinta) vagas ofertadas em cada curso, 3 (três) serão

reservadas para servidores(as) do Ifap e a cada 40 (quarenta) vagas serão reservadas 4 (quatro) vagas,

devendo o candidato que desejar concorrer às vagas, indicar essa opção no ato de inscrição e anexar

autodeclaração (Anexo B).

7.5 Como política institucional para  egressos do Ifap, a cada 30 (trinta) vagas ofertadas em cada

curso, 3 (três) serão reservadas para alunos egressos e a cada 40 (quarenta) serão reservadas 4 (quatro)

vagas, da seguinte forma:  Para o Curso de Gestão da Qualidade e Novas Tendências na Indústria de

Alimentos serão 4 (quatro) vagas reservadas para alunos egressos do curso de Tecnologia em Alimentos

e  Licenciatura  em Química.  Para  o  Curso  de  Informática  na  Educação serão  4  (quatro)  vagas

reservadas para alunos egressos dos Cursos de Licenciatura em Informática e Tecnologia em Redes de

Computadores, do Campus Macapá. Para o Curso de  Processos Construtivos Residenciais serão 4

(quatro)  vagas  reservadas  para  alunos  egressos  do  curso  de  Engenharia  Civil  e  Tecnologia  em

Construção de Edifícios, do Campus Macapá. Para o curso de Metodologia do Ensino de Ciências e

Matemática serão 4 (quatro) vagas reservadas para alunos egressos dos cursos de Licenciatura em

Ciências Biológicas, Licenciatura em Física, Licenciatura em Matemática e Licenciatura em Química.
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Para o curso de Gestão em Desenvolvimento Regional, serão 4 (quatro) vagas reservadas para alunos

egressos dos Cursos de Tecnologia em Recursos Humanos e Tecnologia Comércio Exterior, do Campus

Santana. Para o curso de Gestão de Pessoas serão reservadas 3(três) vagas para alunos egressos do curso

de  Bacharelado em Administração, do Campus Laranjal do Jari.  Para o curso de  Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável na Amazônia,  serão reservadas 3(três) vagas para alunos egressos do

curso de Bacharelado em Engenharia Agronômica, do Campus Porto Grande. Devendo o candidato que

desejar concorrer às vagas indicar essa opção no ato de inscrição e anexar autodeclaração (Anexo B).

7.6 Os candidatos à reserva de vagas previstas nos subitens 7.1, 7.4 e 7.5 farão sua opção no ato da

inscrição indicando apenas uma das modalidades de reserva de vagas, conforme Quadro 3.

QUADRO 3: Demonstrativo de Distribuição de Vagas

     COTA

VAGA POR CURSO

CURSO COM

40 VAGAS

CURSO COM 30

VAGAS

Ampla Concorrência (AC) 20 14

Pretos, Pardos e Indígenas e Quilombolas (PPIQ) 25% 10 08

Pessoas com Deficiência (PcD) 5% 02 02

Servidores(as) do Ifap 04 03

Egressos do Ifap 04 03

7.7 Não havendo candidatos PPIQ ou PcD aprovados em número suficiente para ocupar as vagas

reservadas, estas serão revertidas para a Ampla Concorrência, sendo ocupadas pelos demais candidatos

aprovados, conforme a ordem de classificação no Processo Seletivo regido por este Edital.

7.8. As vagas reservadas para servidores e egressos do Ifap não preenchidas serão remanejadas para

ampla concorrência.

7.9 Os candidatos inscritos  nas modalidades de reserva de vagas para Pretos,  Pardos,  Indígenas e

Quilombolas (PPIQ), Pessoas com Deficiência (PcD), servidores(as) do IFAP e egressos(as) do IFAP

concorrerão,  inicialmente,  às  vagas  destinadas  à  ampla  concorrência,  observada  a  ordem geral  de

classificação no Processo Seletivo. Não sendo classificados na ampla concorrência, passarão a concorrer
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às vagas reservadas da modalidade para a qual realizaram inscrição. 

8. DAS INSCRIÇÕES

8.1. As inscrições são gratuitas e somente serão admitidas inscrições via  internet, as quais ocorrerão

exclusivamente  através  do  preenchimento  e  envio  do  formulário  disponível  no  link

https://processoseletivo.ifap.edu.br/ps/, solicitadas no período de inscrição de acordo com o cronograma

descrito no  item 14  deste edital, até as 23h59 do horário de Brasília. Após esse período, o sistema,

automaticamente, não aceitará novas inscrições.

8.1.1 As inscrições poderão ser prorrogadas por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a critério

da Comissão do PS de Pós-Graduação 2026.2. 

8.1.2 O candidato deverá realizar apenas uma inscrição, podendo alterar curso,  campus, forma de

concorrência, desde que dentro do período de inscrição estabelecido no cronograma (item 14).  

8.1.3 Encerrado o período de inscrições, não será permitida a alteração de curso, campus ou forma de

concorrência pelo candidato.

8.1.4 É facultado à pessoa travesti ou transexual realizar sua inscrição com o uso do nome social, nos

termos do Decreto nº 8.727/2016. Entende-se por nome social a designação pela qual a pessoa travesti

ou transexual se identifica e é socialmente reconhecida, denominada e tratada em seu meio social,

quando seu nome civil não reflete sua identidade de gênero.

8.1.5 O candidato que desejar utilizar nome social deverá indicar a opção correspondente no sistema de

inscrição e informar o nome social no campo específico.  

8.1.6 O candidato que optar por usar seu nome social, terá em todos resultados publicados concernente

ao processo seletivo que inscreveu em seu nome social. 

8.2 Dos documentos a serem anexados no ato da inscrição

a) Documento oficial de identificação com foto (frente e verso), podendo ser: Carteira de Identidade

(RG); Carteira de Identidade Nacional (CIN); Carteira de Trabalho (página de identificação e dados

pessoais);  Carteira  Nacional  de  Habilitação  (CNH);  documentos  expedidos  pelas  Forças  Armadas,

Polícia Militar, Polícia Civil ou conselhos profissionais reconhecidos por lei federal; passaporte; ou
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documento de identificação para estrangeiros, conforme o caso. 

b) Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou documento oficial de identificação que contenha o número do

CPF, como a Carteira de Identidade Nacional (CIN);

c) Diploma de graduação (frente e verso), legível e sem rasuras, acompanhado do histórico escolar,

emitidos  por  instituição  reconhecida  pelo  MEC;  ou  declaração/certidão  de  conclusão  de  curso

acompanhada do respectivo histórico escolar;

d) Inserção, no ato da inscrição, de todos os itens constantes na Tabela de Pontuação do Currículo

Lattes  (Anexo  C),  devidamente  preenchidos  e  acompanhados  da  documentação  comprobatória

correspondente, organizada nos campos específicos do sistema. 

8.2.2 Documentação para  candidatos  às  vagas  reservadas para Pretos,  Pardos,  Indígenas  ou

Quilombolas (PPIQ) 

Além da documentação prevista no item 8.2, o candidato deverá anexar:

a) Autodeclaração (Anexo B);

b) O(a) candidato(a) autodeclarado(a) preto(a) ou pardo(a), além de apresentar o Anexo B,  participará

do processo complementar de heteroidentificação, conforme o item 9 deste edital.

c)  O  (a)  candidato  (a)  autodeclarado  (a)  indígena  deverá,  além do  Anexo  B,  incluir  na  lista  de

documentos cópia autenticada do registro administrativo de nascimento e óbito de índios (RAND) ou

declaração de pertencimento emitida por liderança local de grupo indígena reconhecido pela Fundação

Nacional do Índio (FUNAI) .

d) O (a) candidato (a) autodeclarado (a) quilombola deverá, além do Anexo B,  incluir  na lista  de

documentos declaração de pertencimento emitida por liderança local da comunidade comprovadamente

por meio documental de reconhecimento de comunidade remanescente de quilombo pela Fundação

Palmares.

8.2.3 Documentação para candidatos às vagas reservadas para Pessoas com Deficiência (PcD)

Além da documentação prevista no item 8.2, o candidato deverá anexar: 

a) Autodeclaração (Anexo B);

b) Laudo médico emitido nos últimos 12 (doze) meses, contendo a identificação da deficiência e o



 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAPÁ

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA, PÓS-GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO

respectivo código da Classificação Internacional de Doenças (CID).

Parágrafo único. Para os casos de Transtorno do Espectro Autista (TEA), não será exigido prazo de

emissão do laudo, nos termos da legislação vigente.

8.2.3.1 A documentação apresentada pelos candidatos inscritos nas vagas reservadas para Pessoas com

Deficiência (PcD) poderá ser objeto de diligência pela Comissão do Processo Seletivo, exclusivamente

para  fins  de  correção  de  erro  material,  ilegibilidade,  inconsistência  formal  ou  necessidade  de

esclarecimento documental, observadas as disposições do item 8.2.4.16 deste Edital.

8.2.4 Disposições gerais para o ato de inscrição

8.2.4.1 O candidato que optar por vagas reservadas (cotas) concorrerá de acordo com as informações

declaradas no questionário da inscrição.

8.2.4.2 O candidato que optar pela ampla concorrência concorrerá exclusivamente por essa forma.

8.2.4.3 O documento constante na alínea “c” do item 8.2, bem como outros diplomas oriundos de

instituições estrangeiras, deverá estar devidamente revalidado no Brasil e acompanhado da respectiva

tradução juramentada.

8.2.4.4 Não serão aceitas formas de inscrição ou envio de documentação diferentes das previstas neste

edital, devendo o candidato atender integralmente às exigências e aos requisitos estabelecidos.

8.2.4.5 Cada documento solicitado no item 8.2 deverá ser anexado no campo específico correspondente

do formulário de inscrição, em arquivo individual, legível e em formato PDF, contendo a digitalização

do documento original, sem rasuras, adulterações, cortes ou qualquer comprometimento da qualidade da

imagem. 

8.2.4.6 O candidato deverá informar, diretamente no sistema de inscrição, a pontuação correspondente

aos  critérios  estabelecidos  no  Anexo  C,  bem  como  realizar  a  correta  inserção  da  documentação

comprobatória  referente  aos  itens  pontuados,  sendo  responsável  pela  veracidade,  legibilidade  e

compatibilidade das informações e documentos anexados. A pontuação informada será posteriormente

analisada, conferida e validada pela Comissão do Processo Seletivo, mediante análise documental. 

8.2.4.7 As informações prestadas no ato da inscrição, bem como a documentação enviada para fins de

análise  documental,  são  de  inteira  responsabilidade  do  candidato,  que  poderá  responder  civil,

administrativa e penalmente pela apresentação de informações inverídicas ou documentos falsos.

8.2.4.8 O erro no preenchimento, a não comprovação da pontuação informada ou a apresentação de
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documentos  ou  informações falsas  poderá  acarretar  reclassificação  ou eliminação do  candidato  do

processo  seletivo,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  no  Decreto  nº  9.094/2017,  no  Decreto  nº

83.936/1979 e no Art. 299 do Código Penal.

8.2.4.9 O candidato é integralmente responsável pelo correto preenchimento, conferência e atualização

dos dados informados no formulário de inscrição, devendo comprová-los caso seja convocado para

matrícula.

8.2.4.10 Caso o candidato identifique inconsistências ou erros em sua inscrição,  deverá realizar as

devidas correções diretamente no sistema, utilizando CPF e senha, dentro do prazo estabelecido para

inscrição.

8.2.4.11 O candidato  poderá  acompanhar  e  consultar  sua  inscrição,  durante  o  período vigente,  no

endereço  eletrônico  https://processoseletivo.ifap.edu.br/ps/,  mediante  acesso  com  CPF  e  senha

cadastrados.

8.2.4.12  Não  serão  homologadas  as  inscrições  de  candidatos  que:

I  –  não  atendam  aos  requisitos  previstos  neste  edital;

II – não apresentem toda a documentação exigida, dentro do prazo estabelecido.

8.2.4.13 A homologação das inscrições será publicada no endereço eletrônico oficial do IFAP, disponível

em  https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/7029-edital-n-3-2026-proppi-ifap-processo-seletivo-

para-cursos-de-pos-graduacao-lato-sensu-2026-2.

8.2.4.14  A  Comissão  do  PS  de  Pós-Graduação  2026.2  e  o  Instituto  Federal  do  Amapá  não  se

responsabilizam por inscrições não concluídas, não recebidas ou não processadas em decorrência de

falhas técnicas, problemas de comunicação, congestionamento de rede ou quaisquer outros fatores que

impossibilitem a transferência de dados.

8.2.4.15 A efetivação da inscrição implica a aceitação integral das normas e condições estabelecidas

neste edital, não podendo o candidato ou seu responsável legal alegar desconhecimento das disposições

nele contidas.

8.2.4.16  Não  será  permitida  a  complementação  documental  após  o  encerramento  do  período  de

inscrições, exceto quando houver solicitação expressa da Comissão do Processo Seletivo para correção

de erro material,  ilegibilidade,  inconsistência  formal  ou necessidade de esclarecimento documental

referente  à  documentação  já  apresentada  no  ato  da  inscrição,  vedada  a  inclusão  de  novos  títulos,
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comprovantes ou documentos não anexados inicialmente pelo candidato. 

8.3 Passo a passo da inscrição, conforme  o sistema: 

8.3.1 Para realizar a inscrição, o candidato deverá acessar a página do Processo Seletivo, disponível no

endereço eletrônico https://processoseletivo.ifap.edu.br/ps/, e seguir as etapas descritas neste Edital.

PRIMEIRA ETAPA

a) Acessar a página do Processo Seletivo https://processoseletivo.ifap.edu.br/ps/
b) Clicar no banner: “PS PÓS-GRADUAÇÃO 2026.2”; 
c) Selecionar a opção: “REALIZAR INSCRIÇÃO”;
d) Escolher o campus e o curso desejado e clicar em “INSCREVA-SE”; 
e) O candidato será redirecionado à página do Gov.br, onde deverá acessar com seu login único do
governo federal (CPF e senha pessoal);
f) Preencher todos os passos até a finalização da inscrição.

SEGUNDA ETAPA: Procedimentos a serem seguidos

1° Passo (Cadastro do Candidato): Preencher o formulário de cadastro do candidato, informando os
dados pessoais obrigatórios, e clicar em “Salvar/Avançar”. ; 
*As  informações  declaradas  deverão  ser  comprovadas,  caso  o  candidato  seja  convocado  para
matrícula. 
2° Passo (Cotas): O candidato deverá indicar se quer concorrer por Ampla Concorrência, Pretos,
Pardos e Indígenas e Quilombolas (PPIQ), Pessoas com Deficiência (PcD), Servidores(as) do Ifap e
Egressos do Ifap,  conforme disposto nos subitens 7.1, 7.2, 7.3,  7.4 e 7.5 deste Edital.  Clicar em
“Salvar/Avançar”;
3° Passo (Endereço) : O candidato deverá preencher as informações solicitadas sobre seu endereço de
residência; 
4° Passo (Documentos): Anexar os documentos comprobatórios para análise documental, conforme
os itens relacionados no subitem 8.2, observando a modalidade de vaga para a qual deseja concorrer,
devendo apresentar os documentos constantes nos subitens 8.2.2 ou 8.2.3.
5º Passo (Avaliação Curricular): Anexar os documentos comprobatórios do Anexo C, se houver.
6° Passo (Confirmação/Revisão): Antes de finalizar a inscrição, o candidato deverá conferir os dados
inseridos  e  marcar  os  campos  correspondentes  às  declarações,  confirmando  a  veracidade  das
informações prestadas, não podendo alegar desconhecimento a qualquer momento. Em seguida, deverá
clicar em “Salvar/Avançar” para concluir a inscrição; 
7° Passo (Conclusão): Caso o candidato queira confirmar se a inscrição foi concluída com sucesso,
deverá  acessar  novamente  a  página  do  Processo  Seletivo  e  verificar  se  o  status  consta  como
“Confirmada”.
Obs.: Se o candidato realizar qualquer alteração após a finalização da inscrição, como correção de
notas, mudança de curso, entre outras, será necessário percorrer novamente todas as etapas até concluir
a inscrição, conforme os passos descritos anteriormente. As alterações só são permitidas dentro do
período de inscrição.
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8.3.2 Orientações complementares para realização da inscrição 

8.3.3 No 1º passo da inscrição, o candidato deverá responder a questionário que impacta diretamente sua

forma de concorrência, incluindo informações sobre autodeclaração, vínculo com o IFAP (servidor ou

egresso),  condição  de  pessoa  com  deficiência  e  pertencimento  a  comunidades  quilombolas  ou

indígenas. 

8.3.4 Nos 4º e 5º passo, em cada item destinado ao envio de documentação, o candidato deverá anexar

os documentos correspondentes conforme as opções disponibilizadas em cada campo específico do

sistema de inscrição. 

8.3.5 O candidato que optar por vagas reservadas (cotas) concorrerá de acordo com as informações

declaradas no questionário da inscrição. 

8.3.6 O candidato que optar pela ampla concorrência concorrerá exclusivamente por essa forma.

8.3.7 O candidato é responsável pelo correto preenchimento da inscrição, devendo comprovar todas as

informações declaradas, caso seja convocado para matrícula. 

8.3.8 O candidato poderá acompanhar e consultar sua inscrição, durante o período estabelecido no

cronograma  deste  Edital,  por  meio  do  endereço  eletrônico https://processoseletivo.ifap.edu.br/ps/,

utilizando CPF e senha cadastrados no sistema, e “clique em acompanhe sua inscrição”.

8.3.9 A Comissão do PS Pós-Graduação 2026.2 e o Instituto Federal do Amapá não se responsabilizam

por  inscrições  não  concluídas  ou  não  recebidas  em decorrência  de  falhas  técnicas,  problemas  de

comunicação ou congestionamento de rede.

8.3.10 O candidato é o ÚNICO RESPONSÁVEL pelo correto preenchimento e conferência dos dados

no processo de inscrição, não podendo imputar à Comissão do PS Pós-Graduação 2026.2, nem ao

Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Amapá, equívocos nos dados constantes no

formulário de inscrição. 

8.3.11 A Comissão do PS Pós-Graduação 2026.2 e o Instituto Federal do Amapá não se responsabilizam

por inscrições não concluídas e/ou não recebidas em decorrência de problemas técnicos, falhas de

comunicação, congestionamento de redes ou quaisquer outros fatores que impeçam a transferência de

dados. 

8.3.12 Caso o candidato identifique inconsistências ou erros em seus dados pessoais, deverá acessar sua

inscrição, utilizando CPF e senha, para realizar as devidas correções dentro do prazo estabelecido para
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inscrição. 

8.3.13 A efetivação da inscrição implica a aceitação, por parte do candidato e de seu responsável legal,

das condições estabelecidas para a realização do PS de Pós-Graduação 2026.2, não podendo, em hipótese

alguma, alegar desconhecimento dessas normas. 

 

9.  DOS  PROCEDIMENTOS  PARA  FINS  DE  HETEROIDENTIFICAÇÃO  E  SEUS

RECURSOS

9.1 A autodeclaração dos(as) candidatos(as) pretos(as) e pardos(as) realizada no ato da inscrição (Passo

2  da  inscrição  em  conjunto  com  o  item  8.2)  deste  Processo  Seletivo  será  confirmada  mediante

procedimento de heteroidentificação realizado por comissão instituída para este fim, conforme dispõe a

Resolução 3/2023 – CONSUP/RE/IFAP.

9.1.2  A  autodeclaração  é  facultativa,  ficando  o(a)  candidato(a)  submetido(a)  às  regras  gerais

estabelecidas caso não opte pela reserva de vagas.

9.2 O procedimento de heteroidentificação tem por objetivo complementar a autodeclaração étnico-racial

com a identificação, por terceiros, da condição autodeclarada, para fins de preenchimento das vagas

reservadas nos processos seletivos  realizados pelo IFAP, considerando as previsões do Estatuto da

Igualdade Racial (Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010); da Lei de Cotas (Lei nº 12.711, de 29 de agosto

de 2012 e suas alterações posteriores); do Decreto nº 9.427, de 28 de junho de 2018, e da Portaria

Normativa nº 4, de 6 de abril de 2018, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

(MPDG), que regula a Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, que trata especificamente da regulamentação

do  procedimento  de  heteroidentificação  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Federal  e  da  IN  conjunta

MGI/MIR/MPI Nº 261, de 27 de junho de 2025.

9.2.1 A avaliação no Procedimento de Heteroidentificação utilizará exclusivamente o critério fenotípico

para  aferição  da  condição  declarada  pelo(a)  candidato(a),  quando  autodeclarado(a)  preto(a)  ou

pardo(a).

9.2.2 O conceito de fenótipo está relacionado com as características externas, morfológicas, fisiológicas

dos indivíduos,  ou seja,  o  fenótipo determina  a  aparência  do indivíduo (em sua  maioria,  aspectos

visíveis), resultantes da interação do meio e de seu conjunto de genes (genótipo).
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9.2.3 No caso da avaliação no Procedimento de Heteroidentificação, a Comissão instituída averiguará a

presença de traços físicos negroides, como cor de pele, características da face e textura do cabelo, que

demonstrem a percepção social sobre o(a) candidato(a) preto(a) ou pardo(a).

9.2.4 Não será admitida, em nenhuma hipótese, prova baseada em ancestralidade, a constituição genética

e o parentesco.

9.2.5 Informações que constem em certidão de nascimento ou qualquer outro documento que mencione

a  cor/raça  do(a)  candidato(a)  não  serão  considerados  no  momento  de  análise  pelas  bancas  de

heteroidentificação ou recursal.

9.3 O procedimento de heteroidentificação será realizado mediante análise das fotografias encaminhadas

pelo(a) candidato(a) no ato da inscrição, conforme especificado a seguir:

● Foto 01 – imagem frontal do rosto;

● Foto 02 – imagem do perfil direito do rosto;

● Foto 03 – imagem do perfil esquerdo do rosto.

a) Em todas as fotos, o(a) candidato(a) deverá estar segurando o seu documento oficial, com a parte de

identificação ao lado do rosto, sem tampar qualquer parte do rosto.

b) A foto deve ser recente, somente da cintura para cima, com o rosto do(a) candidato(a), braços e

pescoço completamente visíveis e os cabelos soltos, conforme demonstrado na figura acima.

c) O(A) candidato(a) não poderá usar qualquer tipo de adereço na foto (óculos, bonés, lenços, turbantes
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etc.).

d) O fundo que aparecerá na foto deverá ser de cor clara, sem exposição de objetos.

e) O ambiente da foto deve possuir boa iluminação e sem filtro de edição.

f) Não deverão aparecer na foto outras pessoas que não o próprio candidato.

g) O(A) candidato(a) deverá estar sem maquiagem.

h) Não pode ser anexada a foto que está no RG ou Carteira Nacional de Identidade (CNI).

i) Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos PNG, JPEG, WEBP, cujo tamanho não

exceda 10 MB. O(A) candidato(a) deverá observar as demais orientações contidas no sistema de seleção

do IFAP.

9.4 A Comissão de Heteroidentificação fará a análise das fotos dos(as) candidatos(as) classificados(as)

dentro das vagas reservadas para pretos e pardos e dos excedentes em até 3 (três) vezes o número de

vagas reservadas.

9.5 Após a análise das fotos, a Comissão de Heteroidentificação emitirá parecer com as justificativas do

deferimento ou indeferimento da autodeclaração do(a) candidato(a) negro(a) (preto(a) ou pardo(a)),

sendo lançado o  resultado  da  avaliação  na  página  de  acompanhamento  do  candidato  do  processo

seletivo  https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/7029-edital-n-3-2026-proppi-ifap-processo-

seletivo-para-cursos-de-pos-graduacao-lato-sensu-2026-2.

9.5.1 O(A) candidato(a) que tiver a sua autodeclaração deferida pela Comissão de Heteroidentificação

receberá parecer favorável e estará apto a concorrer pela cota à qual se declarou.

9.5.2 Caso o(a) candidato(a) tenha a sua autodeclaração indeferida pela Comissão de Heteroidentificação,

receberá parecer desfavorável e estará inapto a concorrer pela cota à qual se declarou.

9.5.3 O(A) candidato(a) que receber parecer desfavorável de que trata o subitem anterior poderá interpor

recurso,  exclusivamente,  pela  página  de  acompanhamento  do  candidato 

https://processoseletivo.ifap.edu.br/ps, no período definido no cronograma deste edital. Sendo o recurso

analisado por uma comissão recursal diferente da primeira análise.

9.5.4 Após recurso feito pelo(a) candidato(a), se necessário, a Comissão Recursal poderá solicitar a

presença do(a) candidato(a) de forma presencial ou on-line através da ferramenta Google Meet.

9.5.6 Não serão aceitos recursos enviados fora do prazo.

9.5.7 Após a análise do recurso, o(a) candidato(a) que tiver sua autodeclaração deferida pela Comissão
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Recursal receberá parecer favorável e seu nome será divulgado na lista final como deferido.

9.5.8 Caso seja mantido o indeferimento da autodeclaração pela Comissão Recursal, o(a) candidato(a)

receberá parecer desfavorável e perderá o direito à concorrência pela reserva de vagas para Pretos,

Pardos, Indígenas e Quilombolas (PPIQ), permanecendo nas demais listas de classificação a que tiver

direito. 

9.5.9 A avaliação da comissão avaliadora ou da comissão recursal quanto ao enquadramento, ou não,

do(a) candidato(a) na condição de pessoa negra (preto(a) ou pardo(a)), terá validade apenas para este

processo seletivo.

9.5.10 O enquadramento, ou não, do(a) candidato(a) na condição de pessoa negra (preto(a) ou pardo(a))

não configura ato discriminatório de qualquer natureza.

9.5.11 Será eliminado do processo seletivo o(a) candidato(a) que prestar declaração falsa, bem como em

caso de comprovação de dolo, fraude ou adoção de qualquer via ilícita para obter vantagem indevida.

9.6 O parecer da Comissão Recursal tem caráter definitivo para este Processo Seletivo, não cabendo mais

recursos a nenhuma instância no âmbito do IFAP.

9.7 É de inteira responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação dos atos referentes aos

procedimentos para fins de heteroidentificação e seus recursos, regidos por este edital.

10.  DO  PROCEDIMENTO  COMPLEMENTAR  DE  VERIFICAÇÃO  DA

AUTODECLARAÇÃO  E  A  ELEGIBILIDADE  DE  CANDIDATOS(AS)  ÀS  VAGAS

RESERVADAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

10.1. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem no artigo 2º da Lei nº

13.146/2015 e nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações

produzidas pelo Decreto 5.296/2004, no §1º do artigo 1º da Lei 12.764/2012 (Transtorno de Espectro

Autista).

10.2. O procedimento complementar de verificação da autodeclaração para candidatos(as) às vagas

reservadas para pessoas com deficiência será realizado por profissional da área da saúde nomeado para

esse fim, o qual deverá verificar a elegibilidade do(a) candidato(a) à vaga reservada a pessoas com

deficiência. Serão considerados elegíveis ao sistema de reserva de vagas para pessoas com deficiência
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os seguintes candidatos(as):

a) pessoa com deficiência física: pessoa com alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos

do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de

paraplegia,  paraparesia,  monoplegia,  monoparesia,  tetraplegia,  tetraparesia,  triplegia,  triparesia,

hemiplegia,  hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral,  nanismo,

membros com deformidade congênita  ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não

produzam dificuldades para o desempenho de funções (Decreto nº 5.296/2004, art. 5º, §1º);

b) pessoa surda ou com deficiência auditiva: pessoa com perda bilateral, parcial ou total, de quarenta

e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e

3.000Hz (Decreto nº 5.296/2004, art. 5º,§1º);

c) pessoa com deficiência visual: pessoa com cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que

0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre

0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do

campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer

das condições anteriores (Decreto nº 5.296/2004, art. 5º, §1º);

d)  pessoa  com  deficiência  intelectual:  pessoa  com  funcionamento  intelectual  significativamente

inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas

de habilidades adaptativas, tais como comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização dos

recursos da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas;  lazer;  e  trabalho (Decreto nº

5.296/2004, art. 5º, §1º);.

e)  pessoa com surdocegueira: pessoa com deficiência única que apresenta características peculiares

como graves perdas auditiva e visual, levando quem a possui a ter formas específicas de comunicação

para ter acesso a lazer, educação, trabalho e vida social. Não há necessariamente uma perda total dos

dois sentidos. A surdocegueira pode ser identificada como sendo de vários tipos: cegueira congênita e

surdez adquirida; surdez congênita e cegueira adquirida; cegueira e surdez congênitas; cegueira e surdez

adquiridas;  baixa  visão  com  surdez  congênita;  baixa  visão  com surdez  adquirida.  (Nota  Técnica

MEC/SEESP/GAB/nº 11/2010);

f) pessoa com deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências (Decreto nº 5.296/2004,

art. 5º, §1º).
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g)  pessoa  com  transtorno  de  espectro  autista:  a  pessoa  com  transtorno  do  espectro  autista  é

considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais (Lei nº 12.764/2012, art. 1º). É aquela

com síndrome clínica caracterizada na forma seguinte:

I.  deficiência  persistente  e  clinicamente  significativa  da  comunicação  e  das  interações  sociais,

manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social;

ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de

desenvolvimento;

II.  padrões  restritivos  e  repetitivos  de  comportamentos,  interesses  e  atividades,  manifestados  por

comportamentos  motores  ou  verbais  estereotipados  ou  por  comportamentos  sensoriais  incomuns;

excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados.

11. DA SELEÇÃO

11.1 A seleção ocorrerá em fase única, de caráter eliminatório e classificatório, na qual serão verificados

e  analisados  documentos  e  informações  fornecidos  pelos  candidatos  exclusivamente  por  meio  do

formulário de inscrição, considerando-se também a tabela de pontuação especificada no Anexo C.

11.2 A análise  documental  e  curricular  será realizada para quantitativo correspondente a  até  50%

(cinquenta por cento) além do número de vagas ofertadas em cada curso, considerando exclusivamente

os candidatos  que  apresentarem integralmente  a  documentação  obrigatória  prevista  no  item 8.2  e

respectivos anexos, observada a modalidade de concorrência, bem como o atendimento às exigências

mínimas estabelecidas neste Edital.  

11.3 A Análise Curricular será realizada com base na documentação anexada no sistema no ato da

inscrição, observando os critérios estabelecidos neste Edital (Anexo C). Somente serão pontuados os

documentos legíveis, devidamente identificados e inseridos nos respectivos campos correspondentes aos

itens que o candidato pretende comprovar, sendo atribuída a pontuação pertinente a cada critério.

11.4 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir se os arquivos incluídos dizem respeito a

cada item indicado no formulário (Anexo C). Os arquivos que não forem condizentes com o item

indicado serão desconsiderados para fins de análise.

11.5 Os prazos para realização da Avaliação Curricular pela Comissão do Processo Seletivo da Pós-
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Graduação constam no item 14 deste Edital.  

11.6 O resultado preliminar da análise documental e da avaliação curricular será divulgado no endereço

eletrônico oficial do IFAP, disponível em  https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/7029-edital-

n-3-2026-proppi-ifap-processo-seletivo-para-cursos-de-pos-graduacao-lato-sensu-2026-2 conforme

cronograma constante no item 14 deste Edital. 

11.7 Será eliminado do Processo Seletivo o candidato que:

I.  deixar de apresentar qualquer documento exigido no ato da inscrição, conforme solicitado neste

Edital;

II. descumprir os prazos estabelecidos no cronograma deste Edital;

III. utilizar documentos falsos, irregulares ou prestar informações inverídicas para participar do Processo

Seletivo;

IV. tiver indeferida a autodeclaração étnico-racial após decisão definitiva da Comissão Recursal de

Heteroidentificação, nos termos deste Edital.

11.8 Os candidatos inscritos para as vagas reservadas poderão ser convocados, a qualquer tempo, para

procedimentos  complementares  de  verificação  das  informações  declaradas  no  ato  da  inscrição,

observadas as disposições deste Edital e da legislação vigente.

11.9 A aprovação do candidato no procedimento de heteroidentificação não impede que, após a matrícula

e durante o vínculo acadêmico com o IFAP, sejam apuradas denúncias ou indícios de irregularidade no

uso das cotas, hipótese em que poderá ser instaurado procedimento administrativo para averiguação dos

fatos, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.10  Constatada  fraude,  falsidade  documental  ou  declaração  inverídica,  o  candidato  poderá  ser

eliminado  do  Processo  Seletivo  ou  ter  sua  matrícula  cancelada,  sem  prejuízo  das  sanções  civis,

administrativas e penais cabíveis.

12. DA IMPUGNAÇÃO, DOS RECURSOS E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

12.1  Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este edital, mediante manifestação formal

encaminhada à Comissão do Processo Seletivo da Pós-Graduação 2026.2, conforme prazo estabelecido

no cronograma.

12.1.1 A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por meio eletrônico, através do endereço de

e-mail  institucional  processoseletivo.pos@ifap.edu.br indicado  neste  edital,  seguindo  as  instruções
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descritas a seguir: 

a) Assunto do e-mail: “PS 2026.2 IMPUGNAÇÃO DO EDITAL Nº 03/2026/PROPPI/IFAP”.

b) No corpo do texto do e-mail deverá ser escrito:

Nome completo (sem abreviações e/ou apelidos);

CPF;

Justificativa;

Documentos comprobatórios anexados no e-mail, quando houver.

12.1.2 A resposta fundamentada da impugnação será emitida pela Comissão Organizadora do Processo

Seletivo e encaminhada ao e-mail do requerente, sendo o resultado publicado no endereço eletrônico

oficial do Processo Seletivo com a indicação “Deferida” ou “Indeferida”.

12.1.3 Não serão aceitos pedidos de impugnação enviados fora do prazo estabelecido no cronograma no (

item 14).

12.1.4 A decisão da Comissão do Processo Seletivo sobre a impugnação terá caráter definitivo no âmbito

administrativo

12.2  O  candidato  poderá  interpor  recurso  fundamentado,  exclusivamente,  por  meio  da  página  de

acompanhamento do candidato, conforme os prazos estabelecidos no cronograma deste Edital (item 14).

12.3 O candidato deverá interpor o recurso de forma individual, mediante preenchimento dos campos

disponíveis no sistema de acompanhamento de inscrições, com o envio dos documentos comprobatórios,

quando necessário, observando obrigatoriamente o modelo estabelecido no Anexo D.

12.4 O recurso deverá apresentar a indicação, de modo objetivo e fundamentado de acordo com os

critérios do edital, daquilo em que o candidato se julgar prejudicado.

12.5 Será indeferido, liminarmente, o pedido de recurso apresentado fora do prazo estabelecido e que

não atendem aos critérios estabelecidos neste Edital e/ou os recursos cujo teor desrespeite a comissão,

sendo que estes serão indeferidos, sem julgamento do mérito.

12.6 As decisões dos recursos, acompanhadas das respectivas justificativas, poderão ser consultadas

pelo  candidato  no  próprio  sistema  de  acompanhamento  de  inscrições.  No  portal  do  IFAP,  serão

divulgados  apenas os  resultados  das análises,  contendo exclusivamente  as  decisões  “Deferido”  ou
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“Indeferido”,  no  endereço  eletrônico:  https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/7029-edital-n-3-

2026-proppi-ifap-processo-seletivo-para-cursos-de-pos-graduacao-lato-sensu-2026-2.  Caso  haja

alteração no resultado, poderá ocorrer a reclassificação dos candidatos e a divulgação de nova lista de

classificação.

12.7 O resultado do recurso será divulgado conforme as datas disponibilizadas no cronograma do

Edital (item 14).

12.8  Os  candidatos  classificados  preencherão  as  vagas,  de  acordo  com  a  ordem  decrescente  de

pontuação.

12.9 Critérios de desempate:

I. Idade, dando-se preferência ao candidato de mais idade

II. Tempo de atuação em docência da Educação Básica;

III. Para os candidatos ao cursos Processos Construtivos Residenciais contará o tempo de atuação na

educação profissional e /ou tecnológica.

12.10  O  Resultado  Final  do  PS  será  divulgado  no  site:

https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/7029-edital-n-3-2026-proppi-ifap-processo-seletivo-

para-cursos-de-pos-graduacao-lato-sensu-2026-2.

13. DA MATRÍCULA

13.1 Serão matriculados os candidatos aprovados no PS de acordo com o número de vagas ofertadas.

13.2 Em caso de aprovação, a matrícula será realizada de forma exclusivamente online, por meio do

Balcão Digital do Gov.br, vinculado ao Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP), não sendo

necessário o comparecimento presencial do candidato ao IFAP para sua efetivação. Para realização da

matrícula,  o  candidato aprovado deverá  anexar,  no sistema,  os  documentos  exigidos neste  Edital,

devidamente legíveis,  atualizados e inseridos nos campos específicos disponibilizados para upload,

conforme relação abaixo:

I. Documento oficial de identificação com foto;

II. Cadastro de Pessoa Física (CPF);

III. Certificado de Alistamento Militar ou documento equivalente, para candidatos do sexo masculino,

conforme legislação vigente;
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IV. Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição ou certidão de quitação eleitoral, para

candidatos maiores de 18 anos;

V. Comprovante de residência atualizado;

VI. Diploma de graduação ou declaração de conclusão de curso de graduação;

VII. Histórico Acadêmico do curso de graduação;

VIII. Laudo médico, no caso de candidato inscrito na modalidade de Pessoa com Deficiência (PcD);

IX. Fotografia 3x4 recente;

X. Outros documentos que o setor responsável solicitar.

13.3 Só será aceita a matrícula se a documentação estiver completa e legível.

13.4 Será cancelada a matrícula do candidato que utilizar documentação falsa e/ou adulterada para

inscrição/matrícula, podendo ainda responder legalmente por suas ações.

13.5 As matrículas não aceitas pelo Ifap estarão automaticamente e definitivamente canceladas.

14. DO CRONOGRAMA

ATIVIDADE DATA

Publicação do Edital 3/6/2026

Prazo para impugnação contra o edital 8/6/2026

Resposta à impugnação e publicação de retificações, se houver 9/6/2026

Período de Inscrições 10/6 a 19/6/2026

Homologação das inscrições A partir de 23/6/2026

Prazo para interposição de recursos contra a homologação das inscrições 24/6/2026

Resposta à interposição de recursos, se houver A partir de 25/6/2026
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Resultado final das inscrições A partir de 25/6/2026

Análise Documental e Avaliação Curricular 25/6 a 7/7/2026

Resultado preliminar da análise documental e da avaliação curricular A partir de 8/7/2026

Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar da análise

documental e da avaliação curricular, bem como para envio de documentação

complementar, quando expressamente solicitada pela Comissão do Processo Seletivo,

nos termos do item 8.2.4.16 deste Edital.

9 e 10/7/2026

Resposta aos recursos 13 e 14/7/2026

Resultado final da análise documental e da avaliação curricular A partir de 15/7/2026

Procedimento de Heteroidentificação A partir de 16 e 17/7/2026

Resultado preliminar da Heteroidentificação 20/7/2026

Prazo para interposição de recursos contra o resultado preliminar da

Heteroidentificação

21/7/2026

Resposta aos recursos do procedimento heteroidentificação 22/7/2026

Resultado final da Heteroidentificação 23/7/2026

Homologação do Processo Seletivo 30/7/2026

Convocação para matrícula 30/07/2026

Matrícula 3/08 a 11/8/2026
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15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos resultados e demais atos

referentes às fases do Processo Seletivo, os quais serão divulgados no endereço eletrônico oficial do

IFAP, disponível em  https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/7029-edital-n-3-2026-proppi-ifap-

processo-seletivo-para-cursos-de-pos-graduacao-lato-sensu-2026-2.

15.1.1  Os  candidatos  poderão  encaminhar  dúvidas,  solicitações  de  esclarecimentos  ou  comunicar

problemas  relacionados  ao  Processo  Seletivo  exclusivamente  por  meio  do  e-mail:

processoseletivo.pos@ifap.edu.br.

15.1.2 O e-mail deverá conter, obrigatoriamente, o nome completo do candidato, número do CPF, curso

pretendido e descrição detalhada da solicitação.

15.1.3 Não serão fornecidas, por e-mail, informações que já estejam previstas neste Edital, tampouco

serão realizadas inscrições, alterações cadastrais, envio de documentos ou interposição de recursos por

este meio.

15.1.4 O atendimento ocorrerá em dias úteis, observando o horário de funcionamento administrativo do

IFAP.

15.2 A inexatidão ou irregularidade de informações, ainda que constatadas posteriormente, eliminará o

candidato do processo seletivo, declarando-se nulos todos os atos decorrentes de sua inscrição.

15.3 Em casos de denúncia ou suspeita de fraude, em procedimento que assegure o contraditório e a

ampla defesa, o candidato poderá ser convocado, a qualquer tempo, por comissões especiais do Ifap,

para verificação das afirmações apresentadas.

15.4 A constatação de qualquer tipo de fraude na realização do processo sujeita o candidato à perda da

vaga e às penalidades da lei, em qualquer época, mesmo após a realização da matrícula.

15.5 A inscrição neste Processo Seletivo implica automaticamente o conhecimento e a aceitação das

condições estabelecidas neste Edital, das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.

15.6 Não haverá encargos financeiros para os alunos.

15.7  Os  casos  omissos  e  as  situações  não  previstas  neste  Edital  serão  avaliados  pela  Comissão

Organizadora do Processo Seletivo.
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15.8 Em caso de situações adversas, cabe ao Ifap redimensionar a forma de oferta do ensino, podendo

ser à distância, remota, presencial ou outra forma de oferta.

15.9 Este Edital entra em vigor a partir da data de sua publicação, sendo válido apenas para este Processo

Seletivo, revogadas as disposições em contrário.

Macapá-AP, 3 de junho de 2026.

WILLIANS LOPES DE ALMEIDA

PRÓ-REITOR DE PESQUISA, PÓS GRADUAÇÃO E INOVAÇÃO

PORTARIA N° 592/2026 - GAB/RE/IFAP

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU 2026

PORTARIA N° 794/2026 - GAB/RE/IFAP


